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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO


A Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, os autos relativos ao Convênio a ser celebrado com a Câmara Brasileira do Livro - CBL, conforme segue:

 1.1. Objeto: Nos termos do Decreto nº 59.215/2013, visa a celebração de Convênio, entre o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria da Educação com a Câmara Brasileira do Livro - CBL, com o objetivo de viabilizar a participação da SEE na 23ª Bienal Internacional do Livro, a ser realizada no período de 22 a 31 de agosto de 2014.

1.1.1 Objetivos do Convênio:
- Valorizar e incentivar a leitura junto ao público de alunos e professores da Rede Estadual de Ensino;

- Contribuir para o desenvolvimento do gosto pela leitura de alunos e educadores;

- Divulgar a produção da Rede de Ensino do Estado de São Paulo; 
- Familiarizar alunos e professores com a produção editorial brasileira e internacional.
1.1.2 Ações a serem desenvolvidas:

- Montagem de estande com 252 m2 de área, com exposição e atividades que espelhem as ações pedagógicas das unidades escolares;
- Transporte dos alunos com 2 (dois) professores acompanhantes por turma;

- Distribuição de 20 mil Cartões (Card-Livro), para aquisição de livros à escolha do aluno e visitação ao evento com fornecimento de lanche, serviço de monitoria, segurança e plantão médico.
1.1.3 Público-Alvo presencial:

- Abrangência: Capital, Grande São Paulo e interior até 120 km;

- Visita de 10 mil alunos do Ensino Fundamental Anos Finais e 10 mil alunos do Ensino Médio, EJA e Professores. 

- O critério de seleção das escolas será efetuado com inscrições voluntárias e sorteio, caso o volume de inscrições ultrapasse a quantidade prevista, serão priorizadas as escolas que não participaram em 2012.

1.2 Situação: A participação da SEE na 23ª Bienal Internacional do Livro tem vínculo com o Currículo Escolar do Estado de São Paulo, que possui no seu Programa de Trabalho, currículo adequado a cada etapa do ensino. 
A SEE possui 4 programas de doação de livros (quadro abaixo), que demonstra  sua  prática permanente no incentivo à leitura.
	Programa
	Público Alvo
	Total de livros doados

	Ler e Escrever
	Salas da 1ª a 5ª séries
	4.603.640 (em 2014)

	Apoio ao Saber
	Salas do 6º ao 9º ano e EJA
	10.679.323 (em 2013)*

	Sala de Leitura
	Salas de Leitura de 4.195 escolas
	572.537 (em 2013)*

	Leituras do Professor
	Salas dos Professores
	419.272 (em 2013)*


*Em 2014 não houve compra e distribuição para os Programas Apoio ao Saber, Sala de Leitura e Leitura do Professor.

A SEE participou da Bienal Internacional do Livro nos anos de 2010 e 2012.


Em 2010 a Bienal contou com a visita de 10.000 alunos que receberam vale-livros no valor de R$ 18,00. 
No ano de 2012, o total de visitantes dobrou para 20.000 alunos com vale-livros no valor de R$ 20,00.

Para a 23ª Bienal Internacional do Livro de 2014, a previsão de alunos visitantes é de 20.000 alunos, com a distribuição de vale-livros no valor de R$ 40,00 cada. 
1.3 Recursos: O valor total do Convênio é de R$ 1.462.724,50 (um milhão quatrocentos e sessenta e dois mil setecentos e vinte e quatro reais e cinquenta centavos), sendo:
	Ação
	Valor (em R$)

	Projeto, execução e montagem do estande, alimentação, administração e segurança.
	662.724,50

	Produção e distribuição de 20.000 vale-livros ao custo unitário de R$40,00
	800.000,00

	TOTAL
	1.462.724,50


1.4 Vigência: O Convênio tem vigência a partir da data de assinatura até 31/12/2014, podendo ser denunciado durante o prazo de vigência por mútuo consentimento dos partícipes ou por desinteresse de qualquer deles, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
O Secretário da Educação e o representante legal da Câmara Brasileira do Livro são as autoridades competentes para denunciar ou rescindir o ajuste.
1.5 Considerações: A Câmara Brasileira do Livro - CBL encaminhou Ofício solicitando de Celebração do Convênio (fl. 2), Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e de Terceiros (fl. 27), Certidão de Regularidade do FGTS – CRF (fl. 28), Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (fl. 29), Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa (fl. 30), Certidão Negativa de Débitos Tributários da Divida Ativa do Estado de São Paulo (fls. 31), Certidão de Tributos Mobiliários (fl. 32), Plano de Trabalho (fls. 41/55), Certificado de Regularidade Cadastral de Entidades – CRCE (fl. 57), expedido pela Corregedoria Geral da Administração, Parecer da Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB (fls. 58/60), Ofício da Coordenadoria de Orçamento e Finanças (fl. 63), Termo de Minuta do Convênio (fls. 65/70), Aprovo do Senhor Secretário da Educação (fl. 71), Parecer da Consultoria Jurídica da SEE (fls. 74/82), Informação final CGEB (fls. 103/108). 
Cabe observar que a Consultoria Jurídica da Pasta fez apontamentos sobre a necessidade de melhor justificativa em relação ao espaço que será montado na Bienal, fez considerações acerca da disposição dos custos e a cobrança de valores em alguns itens do plano de aplicação de recursos e por fim entende que o momento da realização do evento poderia caracterizar-se como propaganda eleitoral e, por isso, estaria vedada a formalização do convênio.
Diante disto, foi apresentando novo Plano de Trabalho (fls. 87/102), em atendimento aos apontamentos feitos pela Consultoria Jurídica e em seguida há manifestação da Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB (fls. 103/108), na qual foram prestados os esclarecimentos necessários para a execução dos serviços e justificativa dos valores que compõem o plano de aplicação de recursos.

Com relação aos óbices impostos pela Lei Eleitoral, estes foram justificados por manifestação da Assessoria Técnica do Gabinete (fls. 133/135), que após consulta ao Subprocurador Geral da Consultoria da Procuradoria Geral do Estado (fl. 130), ficou demonstrado de que não há impedimento ao prosseguimento do Convênio pretendido. 
     

1.6 Acompanhamento: Uma semana após assinatura do Convênio, os partícipes indicarão os gestores que deverão efetuar o acompanhamento. Estes avaliarão as condições de realização do objeto do presente ajuste e os resultados obtidos, o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas para o Convênio e no seu Plano de Trabalho (fls. 87/102).
1.7 Apreciação:
A educação em nosso país, direito de todos e dever do Estado, será promovida visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, sendo que a União, Estados e Municípios deverão organizar seus Sistemas de Ensino em regime de colaboração.

O Governador do Estado de São Paulo editou o Decreto No 59.215, de 21 de maio de 2013, onde disciplina a celebração de Convênios, no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica, e sobre a instrução dos respectivos processos.

A Lei Estadual nº 10.403/71 em seu artigo 2º, inciso III, deixa claro que é atribuição do Conselho Estadual de Educação se manifestar sobre a celebração de Convênios entre a Secretaria de Estado da Educação e Municípios do Estado de São Paulo: 

Artigo 2º - Além de outras atribuições conferidas por lei, compete ao Conselho:

(...)

III – fixar critérios para o emprego de recursos destinados à Educação, provenientes do Estado, da União, dos Municípios ou de outra fonte, assegurando-lhe aplicação harmônica e bem assim pronunciar-se sobre convênios de ação interadministrativa.
Desta forma a Educação, bem como os meios de acesso ao ensino de qualidade, insere-se no rol de atribuições de Estados e Municípios, e o Convênio é o instrumento adequado para a realização de uma utilidade de interesse comum dos partícipes. 
Isto posto, o Conselho Estadual de Educação não deve se opor à celebração do presente Convênio tendo em vista que esse beneficiará estudantes da rede pública de ensino do Estado de São Paulo.
2. CONCLUSÃO 

2.1 A Comissão de Planejamento, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, manifesta-se favoravelmente à celebração do Convênio entre o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação e a Câmara Brasileira do Livro - CBL, nos termos do Decreto nº 59.215/2013.
2.2 O expediente deverá ser encaminhado ao Governador do Estado para autorização, conforme o exposto no Decreto nº 59.215 de 21 de maio de 2013, com a inclusão da reserva de recursos financeiros, nova aprovação do Plano de Trabalho pelo Secretário da Educação, bem como a ciência do mesmo à Assembleia Legislativa do Estado, para os efeitos do parágrafo 2º do artigo 116 da Lei Federal nº 8.666/93.
  São Paulo, 16 de julho de 2014.

a) Conselheira Suzana Guimarães Tripoli
                   Relatora
3. DECISÂO DA COMISSÃO

A Comissão de Planejamento adota como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator. Presentes os Conselheiros: Roque Theóphilo Junior e Suzana Guimarães Tripoli.

   Sala da Comissão, em 16 de julho de 2014.

   a) Conselheira Suzana Guimarães Tripoli




                              Vice-Presidente no exercício da Presidência
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.


Os Conselheiros Hubert Alqueres e Marcos Antonio Monteiro abstiveram-se de votar.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de julho de 2014.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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